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Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde

Instituto Nacional de Câncer
  

ATA

Aos 29 dias do mês de maio do ano de 2023, às 09:00 horas, no Instituto Nacional de Câncer, situado à Praça
da Cruz Vermelha, n.º 23, Centro, Rio de Janeiro - RJ, realizou-se a reunião híbrida do Comitê de
Governança, Riscos e Controles do Instituto Nacional de Câncer - Inca, presidida pelo Diretor-Geral
substituto, Dr. João Paulo de Biase Viola, com o comparecimento dos respectivos membros, conforme lista
de presença em anexo (0033829799), a fim de deliberar acerca da seguinte pauta:

PAUTA:

1 - Homologação das atas das reuniões do Comitê de Governança, Riscos e Controles, datas:  28/03 e 05/04;

2 - Utilização dos refeitórios pelos servidores;

3 - Insalubridade;

4 - Vulnerabilidade dos servidores em relação a condutas de pacientes e acompanhantes;

 

Ata:

1 - Homologação das atas das reuniões do Comitê de Governança, Riscos e Controles, realizadas em
28/03/2023 e 05/04/2023.

Iniciada a reunião de Comitê e Governança, Riscos e Controles, feitas as devidas considerações e a atas dos
dias 28/03/2023 e 05/04/2023 foram homologadas.
 

2 - Utilização dos refeitórios pelos servidores:

A Sra. Angela Coe, Coordenadora substituta de Assistência do Inca, relatou que recebeu por e-mail um
questionamento da Afinca, com relação a utilização dos refeitórios do Inca, e que esse mesmo e-mail foi
enviado à Coordenação de Gestão de Pessoas do Inca (Cogep/Inca), devido ao desconto na folha de
pagamento. Explicou que vai se apropriar mais do assunto com as chefes dos Setores de Nutrição e Dietética
das Unidades Hospitalares do INCA, uma vez que cada Unidade Hospitalar possui suas especificidades.
Lembrou que, em uma das reuniões de Gabinete de Crise, devido ao “lockdown” (ápice da pandemia), os
refeitórios seriam disponibilizados para os servidores fazerem suas refeições e descontarem na folha de
pagamento. No entanto, as chefias dos Setores de Nutrição e Dietética expressaram sua insatisfação em
reunião posterior, pois não foram consultadas previamente a respeito da decisão e, em reunião com a Sra.
Viviane Rodrigues, chefe do Setor de Nutrição e Dietética do Hospital do Câncer – Unidade I (HC-I/Inca),
que os servidores estariam incluídos com o código “outros”. Explicou que, atualmente, independente da
COVID-19, qualquer servidor que fizer um termo de próprio punho, informando quer utilizar o refeitório, o
serviço de pagamento encaminha um e-mail informando que determinado funcionário será descontado e
estará utilizando refeitório.  Antes da COVID-19 poucos funcionários utilizavam o refeitório. No período da
pandemia,  devido às restrições nos estabelecimentos alimentícios ao redor estavam fechados, as chefias dos
demais setores encaminharam aos Setores de Nutrição e Dietética das Unidades Hospitalares do Inca e para o
serviço de pagamento, as listas dos funcionários que passariam a fazer refeição fornecida no refeitório.
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O Dr. Daniel Fernandes, Diretor do Hospital do Câncer - Unidade II (HC-II/Inca), mencionou que havia uma
empresa que fornecia refeições por quilo, na qual os funcionários podiam pagar pelo que consumiam. Com a
entrada da nova empresa, os funcionários tiveram a seguintes opções: deixar de ter o vale-alimentação ou
continuar utilizando-o. Alguns funcionários que faziam apenas dois plantões por semana consideraram que
não valia a pena, financeiramente, abdicar do vale-alimentação. Salientou que com a chegada da pandemia e
a impossibilidade de comer em qualquer lugar, a opção de utilizar o refeitório foi aberta para todos. Foi
estabelecido um valor de R$ 29,90 (vinte nove reais e noventa centavos) e os funcionários que optassem por
comer no refeitório teriam o valor descontado proporcionalmente pelo número de dias que utilizassem.

A Sra. Angela Coe, explicou que o contrato de fornecimento de alimentos no Hospital do Câncer – Unidade I
(HC-I/Inca) é muito maior do que os das demais Unidades Hospitalares. No HC-I/Inca, a chefia do Setor de
Nutrição e Dietética aprovou a liberação de café da manhã, enquanto nas demais unidades esta opção não
está disponível. Verificou, após o questionamento da AFINCA, que o valor descontado no contracheque dos
funcionários que utilizaram o refeitório, não retorna para o Inca, e sim vai direto para a Conta da União
Federal. O Setor de Nutrição e Dietética fez um levantamento minucioso, e constatou-se que só no HC-
I/Inca, 120 funcionários utilizam o refeitório.  Informou que do Setor de Nutrição e Dietética não poderá
responder se continuará com o serviço ou não, pois não foi consultada sobre as decisões. Assim, sugeriu que
essa pauta fosse levada ao Comitê de Governança para deliberação, tendo em vista que foi deliberação em
reunião de Gabinete de Crise (época da COVID-19).

O Dr.  João Viola, Coordenador de Pesquisa e Inovação do Inca, indagou se a prática do desconto dos
valores do refeitório foi instituída em lei e o porquê do desconto.

A Sra. Camilla Allievi, Coordenadora substituta de Gestão de Pessoas do Inca, disse ser um assunto que terá
que adentrar e tentar ver se existe alguma forma de reverter esse valor para o Inca de alguma forma.

O Dr. João Viola ressaltou que, mediante ao regulamento, o servidor tem direito a almoçar no Instituto.

Segundo o Dr. Daniel de Souza Fernandes, a empresa está sofrendo um grande prejuízo devido à sua oferta
de café, almoço e jantar pelo valor do ticket refeição de almoço do funcionário. Em termos práticos, o valor
do desconto é reduzido, considerando-se uma refeição de qualidade.  

O Dr. João Viola disse que com o fim da pandemia essa portaria deve ser levada ao Comitê de Crise, para
revisão e revogação. Sugeriu rever também todas as portarias que estavam relacionadas a pandemia.

O Dr. Daniel Fernandes sugeriu que cada Unidade Hospitalar do Inca fizesse o levantamento de quantos
funcionários fazem uso dos refeitórios.

O Dr. João Viola disse que, em sua opinião, os contratos não deveriam ser independentes (HC-I, HC-II e HC-
III), devem ser homogeneizados.

A Sra. Camilla Allievi informou que esclareceu a Afinca que existem diferenças contratuais.

A Sra. Angela Coe informou que está recebendo muitas reclamações das nutricionistas, principalmente do
HC-IV.

A Dra. Renata de Freitas, Diretora do Hospital do Câncer – Unidade IV (HC-IV), informou que as
nutricionistas não formalizaram por e-mail suas reclamações.

A Sra. Angela Coe mencionou que, em reunião com as nutricionistas, foi sugerido que as reclamações fossem
registradas por e-mail, mas há uma preocupação de que os funcionários pudessem interpretar isso como
“sendo chatas”.  Além disso, observa-se que mesmo com as reclamações das chefias, as avaliações de
desempenhos são bem qualificadas.

A Dra. Renata de Freitas mencionou que a única reclamação passada foi da não inclusão do café da manhã e
foi pontuado que no plantão de 12 horas no HC-IV, as pessoas somente almoçam.

O Dr. Daniel Fernandes explicou que, teoricamente, foi definido em reunião de Gabinete de Crise que os
funcionários que fizessem o plantão de 24 horas teriam direito a almoçar e jantar, com o mesmo desconto de
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R$ 29,90 (vinte nove reais e noventa centavos). No entanto, com relação a funcionários do plantão de 12
horas que jantavam antes de irem embora, não teriam esse mesmo direito. Disse, ainda, que a questão é se
esses funcionários teriam o mesmo desconto se optassem almoçar e jantar e/ou se optassem por somente
almoçar.

 A Sra. Camilla Allievi informou que o uso do refeitório não é um direito do servidor, e sim uma concessão, o
direito do servidor e ter auxílio do vale-alimentação. O Fato do Inca está ofertando e uma liberalidade.

O Dr. João Viola informou que a Organização Mundial de Saúde (OMS), declarou o fim da pandemia e o
Ministério da Saúde seguiu essa declaração e ressaltou da importância da vacinação.  Disse ainda que é o
momento de rever todos os atos e quando fizer a revisão, informar no texto que devido o fim da pandemia
foram revistos.

O Dr. Daniel Fernandes sugeriu que a Cogep/Inca verifique a questão legal de continuar oferecer a
alimentação ou se há outra alternativa de não ser como era antes, no valor de R$ 29,90 (vinte nove reais e
noventa centavos). Almoçando e jantando como antes.

A Sra. Flavia Mendes, Chefe da Divisão de Planejamento do Inca, mencionou que a discussão iniciou quando
se constatou que quando o servidor opta por comer no refeitório, ele é descontado diretamente no seu
contracheque, porém esse valor não retorna para o Inca.

A Sra. Ailse Bittencourt, Coordenadora da Administração Geral do Inca, explicou que existem dois contratos
emergenciais em vigor, um no HC-II e outro que iniciará no HC-III e no HC-IV. Nestes contratos foram
estabelecidos limites máximos de gastos com a alimentação. Quanto aos contratos regulares, está sendo dado
andamento juntamente com as planilhas e qualquer decisão referente aos contratos tem de ser imediatamente
informada. No HC-II, no HC-III e no HC-IV, o contrato emergencial está em curso e o regular foi aberto
antes mesmo da abertura do emergencial pois as empresas declinaram pedindo rescisão contratual nos
obrigando a abrir imediatamente esses emergenciais. No HC-I está sendo feita a repactuação, com uma certa
dificuldade por conta das planilhas. No contrato emergencial do HC II e HC III e HC IV, já foi previsto um
aumento por reequilíbrio econômico devido ao aumento dos preços dos alimentos, uma vez que com o fim da
pandemia todos voltaram a utilizar o refeitório. Informou, ainda, que a primeira reunião com a empresa
responsável pelo contrato do HC-I já acorreu, para darmos continuidade a repactuação.

O Dr. João Viola propôs incluir na pauta da próxima reunião do Comitê de Governança, Riscos e Controles,
avaliação de recursos humanos, avaliação de contratos e avaliação dos direitos.

Deliberação:  Levantar a questão legal, homogeneizar em relação ao café da manhã em todas as unidades.
Além disso, revisar todos os atos e concessões realizados durante a pandemia.  Será necessário levar a
portaria do Gabinete de Crise para análise na próxima reunião.

 

3 – Insalubridade:

A Sra. Camilla Allievi explicou que, em relação à insalubridade dos farmacêuticos, existe uma divergência de
entendimento se elas receberiam insalubridade em grau máximo. A Divisão de Saúde do Trabalhador do Inca
(DISAT/INCA), que é a instância regulamentadora, elenca algumas substâncias que eles de fato
manuseiam. Em uma situação onde um perito técnico se posiciona de forma contrária à concessão da
insalubridade, a Cogep/Inca e a Direção-Geral do Inca não têm autoridade para alterar o ludo técnico. Nesses
casos, o perito pode solicitar a nomeação de outro perito para revisar o caso. No entanto, ressaltou que a
decisão final deve ser embasada na perícia técnica. Continuou informando que a Cogep/Inca realizou uma
consulta à Consultoria Jurídica da União (CJU), que orientou a apreciação da norma regulamentadora,
incluindo a possibilidade de outras substâncias cancerígenas e afins serem levadas em consideração. Como
Disat/Inca, precisava de algo expresso escrito, entende que seja um caso interpretação jurídica sobre as
substâncias cancerígenas e afins, então caberia interpretar extensivamente as legislações mais modernas.
Informou que buscará orientações junto ao Ministério da Saúde para sua interpretação oficial, pois a norma
regulamentadora que aborda a questão de insalubridade é de 1950, portanto, não acompanha os avanços e
descobertas mais recentes.
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A Sra. Angela Coe relatou que as decisões judiciais divergentes em relação ao adicional de insalubridade
causaram confusão nos Setores de Farmácia Hospitalar do Inca.  Algumas chefias procuram a Coordenação
de Assistência do Inca solicitando reunião com o Diretor-Geral, para uma discussão sobre o assunto.

O Sr. Eduardo Franco informou que levará o assunto ao Diretor-Geral do Inca, a fim de discutirem a questão
com a Cogep/ Inca e o Setor de Farmácia Hospitalar do Inca.

 

4 - Vulnerabilidade dos servidores em relação a condutas de pacientes e acompanhantes:

A Sra. Camilla Allievi explicou que essa questão é um tema que se precisa ser discutido em conjunto com as
áreas da Assistência. Relatou a ocorrência de atritos e comportamentos inadequados por parte dos
acompanhantes e pacientes. Sugeriu estabelecer uma parceria com o Serviço de Controle Interno e
Integridade do Inca (Secii/Inca) para a criação de um código de conduta para os pacientes e acompanhantes.

A Dra. Renata de Freitas informou que há um manual de orientação que os pacientes e cuidadores recebem
no momento da internação.

A Sra. Ailse Bittencourt sugeriu que todas as Unidades Hospitalares do Inca façam a revisão dos seus
manuais e adotem este procedimento na internação, no sentido de orientar os pacientes e acompanhantes.

A Sra. Camilla Allievi destacou a importância de capacitar os servidores para lidarem de forma mais eficaz
em situações de agressões verbais.

Quanto aos casos de policiais que vão armados fazer visita aos pacientes, a Dra. Renata de Freitas, informou
que o Instituto não possui cautela para guarda de arma de fogo. Explicou que para ter cautela precisa ter um
policial responsável, a arma descarregada é guardada em um lugar e a munição em outro lugar, em sacos
diferentes e o policial passa pela recepção desarmado.

O Dr. João Viola ressaltou a importância de se buscar orientações junto ao Ministério da Saúde e verificar a
possibilidade de implementar um sistema de acautelamento de arma de fogo, tendo em vista os problemas
ocorridos.

O Sr.  Eduardo Franco, questionou se seria necessário verificar a legislação, e acrescentar um plantão de um
guarda em cada Unidade.

A Sra. Ailse Bittencourt, esclareceu que o contrato de segurança do Inca já prevê essa questão de proteção
patrimonial inclusive dos servidores, quando for necessário pode chamar a supervisão dos vigilantes que eles
poderão orientar. Em alguns endereços do Inca há a presença de guarda armado, devido a possibilidade de
invasão e à existência de itens de alto valor, como medicamentos. No entanto, ressaltou que a segurança em
relação às pessoas, como pacientes, acompanhantes e servidores, é geralmente responsabilidade da Polícia
Militar do Estado do Rio de Janeiro. Mencionou ainda que não tem conhecimento da presença de policiais
militares nos Hospitais Federais.

Deliberação: Verificar a legislação vigente e solicitar orientações ao Ministério da Saúde acerca do
acautelamento.

 

5 - Emendas Parlamentares:

O Dr. Leonardo Salomão, assessor da Direção-Geral do Inca, perguntou como estavam as questões das
emendas parlamentares, e se houve a adesão. Mencionou que faltava empenhar o contrato que vai até junho
e,, expressou sua preocupação sobre as consequências disso acontecer.

A Senhora Flavia Mendes informou que se trata de uma Emenda Individual. Relatou que, o Sr. André Tadeu
Bernardo de Sá, Assessor da Direção Geral do Inca, entrou em contato com os assessores do parlamentar,
mas até o presente momento não houve uma solução definitiva. Disse que há um prazo para gastar o dinheiro
do orçamento próprio e depois solicitar a reposição.
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O Dr. João Paulo Viola de Biase, salientou que a questão do orçamento tem que ser resolvida e sugeriu
discutir a questão na reunião de Orçamento.

   

 

INFORMES:

1 - Ponto facultativo de 09 de junho de 2023:

O Dr. João Viola informou que de acordo com a Portaria MGI nº 2.386, de 26 de maio de 2023, o dia 09 de
junho de 2023 será ponto facultativo.

A Sra. Camilla Allievi informou que será publicado um Postmaster sobre o ponto facultativo (0033902539).

 

2 - Coordenação de Ensino:

O Dr. Gustavo Mello, Coordenador de Ensino do Inca, despediu-se do cargo e agradeceu a todos,
especialmente ao Diretor-Geral do Inca, pela oportunidade de fazer parte de um grupo tão alinhado
institucionalmente. Parabenizou a Dra. Alessandra Siqueira, pela nomeação para o cargo de Coordenadora de
Ensino do Inca, destacando sua competência e expressando que a mesma trará uma formação de gestão
espetacular para o Instituto.

O Dr. João Viola destacou o trabalho do Dr. Gustavo Mello, desenvolvido na Coordenação de Ensino do Inca
e agradeceu pela dedicação, em nome do Inca.

 

3 - Necessidade de contratação para a Coordenação de Administração do Inca:

A Sra. Ailse Bittencourt informou que há a necessidade de contratação de servidores temporários de para a
administração, pelo menos para cobrir a parte de fiscalização administrativa do Serviço de Apoio
administrativo e Operacional do Inca (Sead/Coage/Inca). Explicou que Sead/Coage/Inca está realizando
trabalho para que o contrato de Apoio fique alinhado as necessidades do serviço de compras. Informou que
entrou em contato com a Consultoria Jurídica da União (CJU), pedindo apoio e eles solicitaram que
enviassem o processo para análise. Após a análise, será devolvido ao Inca para assinatura do contrato.

 

4 – Contrato de Nutrição:

A Sra. Ailse Bittencourt relatou que desde novembro de 2022, o Inca está trabalhando com a empresa Geri.
Esclareceu que estão elaborando os contratos de nutrição das Unidades Hospitalares do Inca, fazendo a
repactuação do Contrato do HC-I e HC-II e revendo as planilhas. Ressaltou o compromisso da Coage em
assumir a gestão e fiscalização administrativa do contrato de nutrição, no entanto, a fiscalização técnica
continuará sendo feita pelos Setores de Nutrição e Dietética das Unidades Hospitalares do Inca.

A Sra. Angela Coe expressou a sua preocupação com a situação do contrato de Nutrição e como isso afeta
emocionalmente as Nutricionistas. Ratificou o comprometimento das nutricionistas com os pacientes e com o
Instituto.

A Sra. Camilla Allievi informou que essa a situação foi atípica e que o caminho é reestruturar o
Sead/Coage/Inca, transformando-o em uma divisão.

A Sra. Ailse Bittencourt solicitou que enviasse a apresentação feita pelo Serviço de Apoio Administrativos e
operacional – Sead/Coage, apresentada na Reunião do Comitê de Governança, Riscos e Controle do dia 15 de
maio de  2023 aos  membros do Comitê de Governança e complementou a apresentação dizendo que são 179
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pessoas envolvidas com contratos que estão fora da Coage/Inca e que, aproximadamente, 60% do valor de
orçamento do  INCA em contratos está dentro da Coage/Inca, enquanto 40% estão distribuídos, sendo que
32% está em Coas/Inca.

 

5- Dia Mundial sem Tabaco: (0034248149)

O Sr. Eduardo Franco informou que dia 31 de maio de 2023 às 10h, haverá um evento em alusão ao Dia
Mundial sem Tabaco. Ressaltou a importância do evento e da participação da força de trabalho.
(0034248149).

 
 
Nada mais a tratar, deu-se por encerrada a reunião do Comitê de Governança, nesta data. E para constar, a
presente ata, após aprovada pelos membros, será assinada pela secretaria, Sra. Debora Cristina Malafaia
Fernandes e pelo Diretor-Geral.

Documento assinado eletronicamente por Debora Cristina Malafaia Fernandes, Assistente em
Ciência e Tecnologia, em 31/10/2023, às 10:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Roberto de Almeida Gil, Diretor(a) do Instituto Nacional
de Câncer, em 31/10/2023, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º,
do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0033829547 e o código CRC 1A0138C8.

Referência: Processo nº 25410.008055/2023-61 SEI nº 0033829547
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